
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 872490 - PR (2023/0429502-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WALMIR PINHEIRO SANTANA
ADVOGADOS : TRACY JOSEPH REINALDET DOS SANTOS - PR056300

MATTEUS BERESA DE PAULA MACEDO - PR083616
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO PREMIADA. PENA RESTRITIVA 
DE DIREITOS. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA EM RAZÃO DA 
PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO 
PERÍODO SUSPENSO COMO PENA CUMPRIDA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não é admissível, por ausência de previsão legal, que se considere como 
cumprida a pena daquele que já obtivera - por motivo de força maior e para 
não se expor a maior risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão 
da pena restritiva de direitos, sendo absolutamente necessário o efetivo 
cumprimento da pena como instrumento tanto de ressocialização do apenado 
como de contraprestação em virtude da prática delitiva, a fim de que o 
reeducando alcance o requisito necessário para a extinção de sua punibilidade.
2. As sanções de caráter corpóreo estabelecidas em um acordo de colaboração 
premiada, como no caso da prestação de serviços à comunidade ou 
comparecimento periódico em juízo são equivalentes penais, adequadas, 
portanto, ao mesmo regime das obrigações resultantes da transação penal e 
das condições impostas por suspensão condicional do processo e sursis; 
também resultam de um instrumento negocial (colaboração premiada) e, como 
toda pena ou equivalente penal, estão relacionadas ao direito de liberdade do 
colaborador.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO PREMIADA. PENA RESTRITIVA 
DE DIREITOS. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA EM RAZÃO DA 
PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO 
PERÍODO SUSPENSO COMO PENA CUMPRIDA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não é admissível, por ausência de previsão legal, que se considere como 
cumprida a pena daquele que já obtivera - por motivo de força maior e para 
não se expor a maior risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão 
da pena restritiva de direitos, sendo absolutamente necessário o efetivo 
cumprimento da pena como instrumento tanto de ressocialização do apenado 
como de contraprestação em virtude da prática delitiva, a fim de que o 
reeducando alcance o requisito necessário para a extinção de sua punibilidade.
2. As sanções de caráter corpóreo estabelecidas em um acordo de colaboração 
premiada, como no caso da prestação de serviços à comunidade ou 
comparecimento periódico em juízo são equivalentes penais, adequadas, 
portanto, ao mesmo regime das obrigações resultantes da transação penal e 
das condições impostas por suspensão condicional do processo e sursis; 
também resultam de um instrumento negocial (colaboração premiada) e, como 
toda pena ou equivalente penal, estão relacionadas ao direito de liberdade do 
colaborador.
3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WALMIR PINHEIRO SANTANA 
contra decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, 212-214), complementada pela 
decisão que rejeitou os embargos de declaração opostos (fls. 225-229).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 233-242), o agravante reitera que está sofrendo 
constrangimento ilegal, em virtude do não reconhecimento do tempo ficto de prestação de 
serviços à comunidade durante o período da pandemia de Covid-19.

Alega que celebrou acordo de colaboração premiada com a Procuradoria-Geral da 
República, o qual contém previsão expressa de período máximo de cumprimento da sanção 
restritiva de direitos.

Assevera que “a fundamentação empregada no decisum impugnado merece reforma, 
porquanto as reprimendas oriundas dos institutos jurídicos da transação penal, da suspensão 
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condicional do processo e do sursis são essencialmente divergentes daqueles reproches acordado 
sem colaboração premiada, de forma que não é possível resolver a presente quaestio iuris 
tratando o caso como se àqueles fosse equivalente” (e-STJ, fl. 239).

Sustenta que “o raciocínio empregado na decisão apontada como Ato Coator 
constitui manifesta ilegalidade, porquanto, ao negar a contagem do tempo ficto de prestação de 
serviços à comunidade, não somente vai na contramão do que restou expressamente previsto no 
acordo de colaboração premiada celebrado com a Procuradoria-Geral da República, mas também 
desrespeita a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e as disposições da Convenção de 
Palermo” (e-STJ, fl. 241).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou o provimento do 
regimental, com a concessão da ordem, para o fim de conceder ordem de Habeas Corpus 
determinando o reconhecimento do tempo durante o qual foi o Paciente impossibilitado de 
prestar os serviços à comunidade como pena efetivamente cumprida.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos da defesa, a decisão ora agravada deve ser 
mantida pelos seus próprios fundamentos.

Cinge-se a controvérsia em estabelecer se o período de cumprimento de serviços à 
comunidade, suspensa durante a pandemia da Covid-19, deve ser considerado como pena 
cumprida de maneira ficta, extinguindo-se a punibilidade do paciente.

Quanto ao tema, é cediço que não se deve admitir o cumprimento ficto da pena 
daquele que já obteve o benefício da suspensão da pena restritiva, justamente para que não seja 
exposto a maior risco de contaminação pela Covid-19, sendo necessário o efetivo cumprimento 
da pena a fim de que seja alcançada a extinção da punibilidade.

Nesse sentido, consolidou-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, senão 
vejamos:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. 
SUSPENSÃO. COVID. CUMPRIMENTO FICTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o período em que o agravante 
permaneceu desobrigado de se dirigir ao Juiz da execução penal, para justificar suas 
atividades em razão da pandemia da covid-19, não é considerado como pena 
cumprida, 2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp n. 2.010.509/TO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO APELO NOBRE. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE. AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO INTEGRAL EM RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19. 
PLEITO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO FICTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não incumbe ao Superior Tribunal de Justiça, nem mesmo para fins de 
prequestionamento, examinar supostas ofensas a dispositivos constitucionais, sob 
pena de usurpação da competência atribuída pelo texto constitucional ao Supremo 
Tribunal Federal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de que 
"[n]ão é admissível, por ausência de previsão legal, que se considere como cumprida 
a pena daquele que já obtivera - por motivo de força maior e para não se expor a 
maior risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão da pena restritiva de 
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direitos, sendo absolutamente necessário o efetivo cumprimento da pena como 
instrumento tanto de ressocialização do apenado como de contraprestação em virtude 
da prática delitiva, a fim de que o reeducando alcance o requisito necessário para a 
extinção de sua punibilidade" (AgRg no HC 644.942/GO, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 
17/06/2021).
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.929.921/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO 
CUMPRIMENTO DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. RESOLUÇÃO N. 
62 DO CNJ. INVIABILIDADE DE CÔMPUTO DE PENA FICTAMENTE 
CUMPRIDA. NO MAIS, APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO DE 
AGRAVO DESPROVIDO.
I - Cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.
II - A Recomendação n. 62/CNJ traduz mero aconselhamento aos Juízes da Execução 
Penal, no que tange à suspensão temporária dos benefícios. Em complemento, a 
mencionada norma sequer prevê a possibilidade de cumprimento ficto da pena 
suspensa em razão da atual pandemia de coronavírus (art. 5º, V).
III - Sobre a impossibilidade de cômputo de pena fictamente cumprida, esta Corte 
Superior já manifestou que "Não é admissível, por ausência de previsão legal, que se 
considere como cumprida a pena daquele que já obtivera - por motivo de força maior 
e para não se expor a maior risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão 
da pena restritiva de direitos, sendo absolutamente necessário o efetivo cumprimento 
da pena como instrumento tanto de ressocialização do apenado como de 
contraprestação em virtude da prática delitiva, a fim de que o reeducando alcance o 
requisito necessário para a extinção de sua punibilidade" (AgRg no HC n. 
644.942/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe de 17/6/2021).
IV - De resto, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o 
que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual é 
inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 694.353/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA EM RAZÃO DA PANDEMIA DO 
NOVO CORONAVÍRUS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO PERÍODO 
SUSPENSO COMO PENA CUMPRIDA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Não é admissível, por ausência de previsão legal, que se considere como cumprida 
a pena daquele que já obtivera - por motivo de força maior e para não se expor a 
maior risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão da pena restritiva de 
direitos, sendo absolutamente necessário o efetivo cumprimento da pena como 
instrumento tanto de ressocialização do apenado como de contraprestação em virtude 
da prática delitiva, a fim de que o reeducando alcance o requisito necessário para a 
extinção de sua punibilidade [...] (AgRg no HC 644.942/GO, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/06/2021, 
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DJe 17/06/2021).
2. Conforme o entendimento desta Corte, a suspensão do cumprimento das penas 
restritivas de direitos em razão da pandemia ocorreu apenas por motivo de força 
maior (evitar a exposição ao risco), sendo necessário o cumprimento das reprimendas 
a posteriori, para fins de ressocialização do apenado.
3. No caso, não foi demonstrada a impossibilidade da retomada da pena restritiva de 
direitos, tendo em vista a decisão genérica do Juízo das execução e a retomada 
gradual de todas as atividades. A Recomendação n. 62/CNJ, deixa claro que se trata 
de suspensão, mas não de substituição dessas horas impeditivas por fictas. A 
suspensão pressupõe a retomada das penas restritivas de direitos posteriormente.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 687.533/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 27/9/2021)

 

Ressalte-se que as sanções de caráter corpóreo estabelecidas em um acordo de 
colaboração premiada, como no caso da prestação de serviços à comunidade ou comparecimento 
periódico em juízo são equivalentes penais, adequadas, portanto, ao mesmo regime das 
obrigações resultantes da transação penal e das condições impostas por suspensão condicional do 
processo e sursis; também resultam de um instrumento negocial (colaboração premiada) e, como 
toda pena ou equivalente penal, estão relacionadas ao direito de liberdade do colaborador.

Em tais, casos, a jurisprudência desta Corte se mantém firme na impossibilidade de 
cumprimento ficto em razão da suspensão da prestação de serviços à comunidade durante o 
período da pandemia de coronavírus.

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
SUSPENSÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. PERÍODO 
DE DISPENSA TEMPORÁRIA COMO EFETIVO CUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES. PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. RECOMENDAÇÃO N. 62 DO 
CNJ. CUMPRIMENTO FICTO DE IMPOSIÇÃO LEGAL OU JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - In casu, foi homologada a transação penal em relação à parte recorrente, pela 
suposta prática do delito tipificado no art. 129 do Código Penal Brasileiro, com a 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos (prestação de serviços à 
comunidade).
II - Em virtude da pandemia de coronavírus e a suspensão das atividades em geral, 
busca a d. Defesa a declaração da extinção da punibilidade, pelo cumprimento ficto 
das condições impostas.
Contudo, a Recomendação n. 62/CNJ traduz mero aconselhamento aos Juízes da 
Execução Penal de suspensão temporária de benefícios.
Verbis: "Art. 5º Recomendar aos magistrados com competência sobre a execução 
penal que, com vistas à redução dos riscos epidemiológicos e em observância ao 
contexto local de disseminação do vírus, considerem as seguintes medidas: (...) V - 
suspensão temporária do dever de apresentação regular em juízo das pessoas em 
cumprimento de pena no regime aberto, prisão domiciliar, penas restritivas de 
direitos, suspensão da execução da pena (sursis) e livramento condicional, pelo prazo 
de noventa dias".
III - Diante das peculiaridades do caso concreto, de prestação de serviços à 
comunidade, o mero decurso do prazo fixado para o seu cumprimento não pode ser 
considerado como efetivamente adimplido, de forma ficta, já que, embora não haja 
culpa da parte recorrente em relação à pandemia de coronavírus e à prejudicialidade 
de diversos serviços, por outro lado, não se pode concluir que as finalidades últimas 
do que lhe fora imposto tenham sido atingidas por única razão temporal.
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IV - Nesse sentido: "no que diz respeito à pretensão de flexibilização da interpretação 
dos arts. 148 e 149, da LEP, fundada na gravidade da pandemia da COVID-19, é 
cediço que a Recomendação n. 62/CNJ, de 18 de março de 2020, indica medidas 
preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus (COVID-19), no âmbito 
dos sistemas de justiça penal e socioeducativo. A referida Recomendação, em seu art. 
5º, inciso V, indica aos magistrados com competência sobre a execução penal a 
avaliação da necessidade de suspensão temporária do cumprimento das penas 
restritivas de direitos, gênero do qual é espécie a prestação de serviços à comunidade. 
(...) pode[ndo] o seu cumprimento ser retomado a critério do Juízo da Execução, de 
acordo com a alteração da situação fática impeditiva, não havendo, portanto, se falar 
em substituição da sanção originalmente imposta ao recorrente (prestação de serviços 
à comunidade) por outra modalidade de restritiva de direitos, com fundamento nos 
riscos da pandemia da COVID-19" (AgRg no REsp n. 1.919.593/PR, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/5/2021).
Recurso ordinário desprovido."
(RHC n. 159.318/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022.)
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
SUSPENSÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. PERÍODO 
DE DISPENSA TEMPORÁRIA COMO EFETIVO CUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES. PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. RECOMENDAÇÃO N. 62 DO 
CNJ. CUMPRIMENTO FICTO DE IMPOSIÇÃO LEGAL OU JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - In casu, na data de 6/8/2019, foi homologada a transação penal em relação ao 
recorrente, pela suposta prática do delito tipificado no art. 311 do Código de Trânsito 
Brasileiro, com a aplicação imediata de pena restritiva de direitos (prestação de 
serviços à comunidade). Em virtude da pandemia de coronavírus e a suspensão das 
atividades em geral, busca a d. Defesa a declaração da extinção da punibilidade, pelo 
cumprimento ficto das condições impostas.
II - A Recomendação n. 62/CNJ traduz mero aconselhamento aos d.
Juízes da Execução Penal de suspensão temporária de benefícios.
Verbis: "Art. 5º Recomendar aos magistrados com competência sobre a execução 
penal que, com vistas à redução dos riscos epidemiológicos e em observância ao 
contexto local de disseminação do vírus, considerem as seguintes medidas: (...) V - 
suspensão temporária do dever de apresentação regular em juízo das pessoas em 
cumprimento de pena no regime aberto, prisão domiciliar, penas restritivas de 
direitos, suspensão da execução da pena (sursis) e livramento condicional, pelo prazo 
de noventa dias".
III - Diante das peculiaridades do caso concreto, de prestação de serviços à 
comunidade, o mero decurso do prazo fixado para o seu cumprimento não pode ser 
considerado como pena efetivamente adimplida, de forma ficta, já que, embora não 
haja culpa do recorrente em relação à pandemia de coronavírus e à prejudicialidade 
de diversos serviços, por outro lado, não se pode concluir que as finalidades últimas 
do que lhe fora imposto tenham sido atingidas por única razão temporal.
IV - Nesse sentido: "no que diz respeito à pretensão de flexibilização da interpretação 
dos arts. 148 e 149, da LEP, fundada na gravidade da pandemia da COVID-19, é 
cediço que a Recomendação n. 62/CNJ, de 18 de março de 2020, indica medidas 
preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus (COVID-19), no âmbito 
dos sistemas de justiça penal e socioeducativo. A referida Recomendação, em seu art. 
5º, inciso V, indica aos magistrados com competência sobre a execução penal a 
avaliação da necessidade de suspensão temporária do cumprimento das penas 
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restritivas de direitos, gênero do qual é espécie a prestação de serviços à comunidade. 
(...) pode[ndo] o seu cumprimento ser retomado a critério do Juízo da Execução, de 
acordo com a alteração da situação fática impeditiva, não havendo, portanto, se falar 
em substituição da sanção originalmente imposta ao recorrente (prestação de serviços 
à comunidade) por outra modalidade de restritiva de direitos, com fundamento nos 
riscos da pandemia da COVID-19" (AgRg no REsp n. 1.919.593/PR, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/5/2021).
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC n. 152.572/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 5/10/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 872.490 / PR
Número Registro: 2023/0429502-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00148344020184036181 148344020184036181 50450170520224047000 50480106020184047000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATTEUS BERESA DE PAULA MACEDO
ADVOGADOS : TRACY JOSEPH REINALDET DOS SANTOS - PR056300

MATTEUS BERESA DE PAULA MACEDO - PR083616
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : WALMIR PINHEIRO SANTANA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA RESTRITIVA DE DIREITOS - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALMIR PINHEIRO SANTANA
ADVOGADOS : TRACY JOSEPH REINALDET DOS SANTOS - PR056300

MATTEUS BERESA DE PAULA MACEDO - PR083616
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

Documento eletrônico VDA43355162 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:48:05
Código de Controle do Documento: ac243e00-d937-4a30-af3e-a04875a93f84



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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